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4 — A PT Comunicações, S. A., considera-se cons-
tituída com a deliberação da assembleia geral da Por-
tugal Telecom, S. A., onde são aprovados os respectivos
estatutos e os documentos referenciados no número
anterior, os quais com a acta da respectiva deliberação
serão título suficiente para o pertinente registo.

5 — A partir do registo da PT Comunicações, S. A.,
considera-se para ela transferido todo o acervo patri-
monial (activo e passivo) e todos e quaisquer outros
direitos e obrigações da titularidade da Portugal Tele-
com, S. A., que nela não tenham permanecido, em con-
formidade com o definido no n.o 2 deste artigo, sendo
todas as operações referidas a este acervo consideradas,
do ponto de vista contabilístico, efectuadas por conta
desta sociedade desde 1 de Janeiro de 2000, data à qual
são reportados os activos transferidos.

6 — O presente diploma é título bastante para a com-
provação do disposto no número anterior, para todos
os efeitos legais, incluindo os de registo.

7 — A Portugal Telecom, SGPS, S. A., será respon-
sável, em termos idênticos ao previsto no artigo 501.o
do Código das Sociedades Comerciais para as sociedades
directoras, pelas obrigações da Portugal Telecom, S. A.,
que forem transferidas para a PT Comunicações, S. A.

8 — A PT Comunicações, S. A., responderá solida-
riamente com a Portugal Telecom, SGPS, S. A., pelas
obrigações desta sociedade de que anteriormente tenha
sido titular a Portugal Telecom, S. A.

Artigo 3.o

1 — Os trabalhadores e pensionistas da Portugal
Telecom, S. A., serão transferidos para a PT Comu-
nicações, S. A., mantendo todos os direitos e obrigações
de que forem titulares na data da constituição desta
sociedade, designadamente os baseados nos artigos 5.o,
6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 122/94, de 14 de Maio.

2 — Os regimes jurídicos aplicáveis por virtude do
disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 122/94,
de 14 de Maio, continuarão a produzir efeitos relati-
vamente aos trabalhadores, pensionistas e beneficiários
abrangidos por esses regimes.

3 — As relações entre a Caixa Geral de Aposentações
e a PT Comunicações, S. A., reger-se-ão pelo artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 36 610, de 24 de Novembro de 1947,
relativamente aos trabalhadores da PT Comunicações,
S. A., oriundos dos CTT — Correios e Telecomunica-
ções de Portugal, E. P.

Artigo 4.o

1 — É autorizada a transferência para a PT Comu-
nicações, S. A., da posição contratual de concessionária
de serviço público de telecomunicações de que a Por-
tugal Telecom, S. A., é titular, por força do Decreto-Lei
n.o 40/95, de 15 de Fevereiro, e do contrato de concessão
de 20 de Março de 1995.

2 — Com a constituição da PT Comunicações, S. A.,
é para ela transferido, nos termos do n.o 5 do artigo 2.o,
o acervo patrimonial aí descrito, o qual abrange todos
os direitos e obrigações constantes do contrato de con-
cessão de 20 de Março de 1995, ou inerentes, por força
de lei ou qualquer outro título, à posição jurídica da
concessionária, os quais se considerarão para todos os
efeitos transmitidos para a PT Comunicações, S. A.,
independentemente de quaisquer outros condiciona-
mentos ou formalidades.

3 — Relativamente à transmissão para a PT Comu-
nicações, S. A., de posições contratuais compreendidas
no número anterior, o presente diploma não poderá
ser considerado como alteração das circunstâncias rela-
tivamente aos respectivos contratos.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Julho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Luís
Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves — Manuel Pedro da
Cruz Baganha — Diogo Campos Barradas de Lacerda
Machado.

Promulgado em 23 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 220/2000

de 9 de Setembro

No sentido de introduzir maior neutralidade na apli-
cação do sistema do imposto sobre o valor acrescentado,
suprime-se a limitação do direito a dedução do IVA
suportado na aquisição de combustíveis destinados a
veículos pesados de mercadorias. Estes, desde que sejam
de peso superior a 3500 kg, passam a ter tratamento
idêntico ao que é aplicado aos veículos pesados de trans-
porte de passageiros.

Além disso, espera-se contribuir, deste modo, para
um não agravamento dos custos de transporte de
mercadorias.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo

artigo único da Lei n.o 5/2000, de 6 de Maio, e nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 198.o da Cons-
tituição, o Governo decreta, para valer como lei geral
da República, o seguinte:

Artigo 1.o

A alínea b) do n.o 1 do artigo 21.o do Código do
Imposto sobre o Valor Acrescentado passa a ter a
seguinte redacção:

«b) Despesas respeitantes a combustíveis normal-
mente utilizáveis em viaturas automóveis, com
excepção das aquisições de gasóleo, de gases
de petróleo liquefeitos (GPL) e de gás natural,
cujo imposto será dedutível na proporção de
50 %, a menos que se trate dos bens a seguir
indicados, caso em que o imposto relativo aos
consumos de gasóleo GPL é totalmente dedu-
tível:

I) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
II) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

III) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
IV) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
V) Veículos de transporte de mercadorias

com peso superior a 3500 kg.»



N.o 209 — 9 de Setembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 4783

Artigo 2.o

O presente diploma produz efeitos a partir de 30 de
Março de 2000.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de
Julho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Promulgado em 23 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 221/2000
de 9 de Setembro

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna, apenas no que aos sistemas de pagamentos diz
respeito, a Directiva n.o 98/26/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 19 de Maio de 1998, porquanto
no que respeita ao carácter definitivo da liquidação de
valores mobiliários, a transposição da citada directiva
foi efectuada através do Decreto-Lei n.o 486/99, de 13
de Novembro, que aprovou o Código dos Valores
Mobiliários.

Os sistemas de pagamentos, principalmente devido
aos montantes elevados que processam diariamente, à
sua interdependência nacional e internacional e à velo-
cidade a que as operações ocorrem, comportam elevados
riscos, nomeadamente o chamado «risco sistémico», que
consiste na possibilidade de um incumprimento gerar,
sucessivamente, muitos outros. Com efeito, sendo
impossível a um participante liquidar uma dívida no qua-
dro dos referidos sistemas — no caso mais grave, devido
a falência —, isto pode facilmente gerar uma incontro-
lável série de incumprimentos ou mesmo de falências
em cadeia.

Para minimizar este tipo específico de risco torna-se
necessário que a liquidação financeira não seja posta
em causa e que as garantias constituídas possam, em
qualquer circunstância, ser executadas.

À luz deste objectivo fundamental, torna-se neces-
sário garantir, de acordo com as disposições da directiva,
os efeitos jurídicos das ordens de transferência e da
respectiva compensação no âmbito dos sistemas de paga-
mentos, bem como a sua oponibilidade a terceiros em
caso de falência ou medida equivalente. Dentro do
mesmo espírito, estabelece-se a irrevogabilidade das
ordens de transferência, em termos que assegurem a
intangibilidade da liquidação financeira operada no
âmbito do sistema.

O cumprimento das obrigações dos participantes é
também protegido, em caso de falência ou medida equi-
valente, pela possibilidade de utilização dos fundos exis-
tentes nas contas de liquidação até ao fim do dia da
abertura do respectivo processo, assim como, em qual-
quer caso, pela impenhorabilidade desses mesmos fun-
dos enquanto existirem outros bens ou direitos penho-
ráveis no património do respectivo titular. Com idêntico
objectivo, estabelece-se a imunidade, perante os efeitos
de uma eventual falência ou medida equivalente, das
garantias constituídas no quadro dos sistemas de paga-
mentos.

Por fim, importa salientar que, para protecção dos
terceiros que tenham um interesse legítimo, se consagra
o direito de estes obterem informações sobre a par-
ticipação de uma entidade em determinado sistema e
sobre as regras essenciais do mesmo.

Foram ouvidos o Banco Central Europeu, o Banco
de Portugal e a Associação Portuguesa de Bancos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma regula o carácter definitivo
da liquidação financeira realizada no âmbito dos sis-
temas de pagamentos, nomeadamente em caso de falên-
cia ou medida equivalente aplicada a algum dos seus
participantes.

2 — O disposto no presente diploma é aplicável:

a) Aos sistemas de pagamento que realizem ope-
rações em qualquer moeda ou em várias moedas
que o sistema converta entre si;

b) Aos participantes nos sistemas de pagamentos;
c) Às garantias constituídas no quadro da parti-

cipação num sistema ou no quadro das ope-
rações dos bancos centrais dos Estados mem-
bros e do Banco Central Europeu, quando
desempenham funções típicas de bancos cen-
trais.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente diploma entende-se por:

a) «Sistema» um acordo escrito instituindo uma
ligação entre, pelo menos, três instituições, com
regras comuns e procedimentos padronizados,
tendo como objecto principal a execução de
ordens de transferência entre si, regulado pela
lei portuguesa e notificado à Comissão Europeia
nos termos do presente diploma;

b) «Instituição de crédito» uma instituição tal
como definida no artigo 2.o do Regime Geral
das Instituições de Crédito e Sociedades Finan-
ceiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 298/92,
de 31 de Dezembro, incluindo as instituições
enumeradas no seu artigo 3.o;

c) «Empresa de investimento» uma empresa tal
como definida no n.o 3 do artigo 199.o-A do
Regime Geral das Instituições de Crédito e
Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 298/92, de 31 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 232/96, de 5 de Dezembro;

d) «Instituição» uma instituição de crédito, uma
empresa de investimento, um organismo público
ou empresa que beneficie de garantia estatal,
ou qualquer empresa estrangeira com funções
idênticas às instituições de crédito ou às empre-
sas de investimento, que participe num sistema
e que seja responsável pela execução das obri-
gações financeiras decorrentes de ordens de
transferência emitidas no âmbito desse sistema;

e) «Contraparte central» uma entidade interme-
diária entre as instituições de um sistema,
actuando como contraparte exclusiva dessas ins-
tituições no que respeita às ordens de trans-
ferência;


